
 

PARECER Nº       , DE 2012 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E 

REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei 

do Senado nº 396, de 2011, da Senadora Ana 

Rita, que altera a Lei nº 8.427, de 27 de maio de 

1992, para autorizar a concessão de subvenção 

econômica para agricultores familiares e 

empreendedores familiares rurais que 

empreendam práticas de conservação ambiental. 

RELATOR: Senador WALDEMIR MOKA 

I – RELATÓRIO 

Por designação do Presidente da Comissão de Agricultura e 

Reforma Agrária (CRA), cabe-nos relatar o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 396, de 2011, de autoria da nobre Senadora Ana Rita, que altera a 

Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992, para autorizar a concessão de 

subvenção econômica para agricultores familiares e empreendedores 

familiares rurais que empreendam práticas de conservação ambiental. 

O art. 1º do PLS inclui o art. 5º-B na Lei nº 8.427, de 27 de 

maio de 1992, para autorizar o Poder Executivo a conceder, nas operações 

de crédito rural realizadas no âmbito do Sistema Nacional de Crédito Rural, 

subvenções econômicas na forma de rebates, bônus de adimplência, 

redução de juros, garantia de preços de produtos agropecuários e outros 

benefícios a agricultores familiares e empreendedores familiares rurais que 

atendam os requisitos do art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, e 

adotem práticas de conservação do meio ambiente. Estabelece, também, 

que essas práticas ambientais deverão ser atestadas pelo órgão federal 

competente, na forma do regulamento. 
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Para fazer jus aos benefícios acima referidos, nos termos dos 

§§ 1º a 3º do PLS, o agricultor familiar ou empreendedor deverá ser 

posseiro, proprietário, assentado de programas de reforma agrária, meeiro, 

parceiro ou arrendatário, condição que deverá ser comprovada mediante 

apresentação de Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), 

fornecido pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(INCRA), ou Contrato de Arrendamento Rural, de Meação ou de Parceria 

Agrícola, Escritura de Proprietário Rural, ou Certidão de Registro do 

Imóvel ou Concessão de Direito Real de Uso. Essa comprovação não será 

exigida quando o beneficiário for posseiro. 

O art. 2º determina que, para o cumprimento do disposto no 

art. 5º e no art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei 

de Responsabilidade Fiscal), o Poder Executivo estimará o montante do 

benefício proposto pelo projeto e o incluirá no demonstrativo a que se 

refere o § 6º do art. 165 da Constituição Federal, que acompanhará o 

projeto de lei orçamentária cuja apresentação se der após decorridos 

sessenta dias da publicação da lei que resultar do projeto ora referido. 

O art. 3º, por seu turno, estipula que essa subvenção produzirá 

efeitos a partir do primeiro dia do exercício financeiro imediatamente 

posterior àquele em que for implementado o disposto no art. 2º. Por fim, o 

art. 4º estatui a cláusula de vigência da futura lei. 

O PLS nº 396, de 2011, foi distribuído à Comissão de Meio 

Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) e, em 

decisão terminativa, à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária (CRA). 

Na CMA, o Projeto recebeu parecer pela aprovação, tendo sido 

Relator ad hoc o Senador ANÍBAL DINIZ. 

Não foram apresentadas emendas à proposição. 

II – ANÁLISE 

Em face do caráter terminativo, cabe a esta Comissão 

manifestar-se quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade, 

técnica legislativa e mérito da matéria. 
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No tocante à constitucionalidade, estão obedecidos os 

requisitos constitucionais que dizem respeito à competência legislativa da 

União (art. 22, da Constituição Federal – CF); às atribuições do Congresso 

Nacional (art.s 48 a 52, CF); e à iniciativa (art. 61, caput, CF).  

No que concerne à juridicidade, o PLS nº 396, de 2011, inova 

no ordenamento jurídico e dispõe de coercitividade, estando, dessarte, 

consoante com a legislação pátria. 

Além disso, entende-se que a Proposição está também vazada 

na boa técnica legislativa de que tratam as Leis Complementares nºs 95, de 

26 de fevereiro de 1998, e 107, de 26 de abril de 2001. 

Com respeito ao mérito, cabe destacar que compete à CRA, 

nos termos do art. 104-B, VIII e IX, do Regimento Interno do Senado 

Federal (RISF), apreciar o mérito das matérias relativas ao uso e 

conservação do solo na agricultura e utilização e conservação, na 

agricultura, dos recursos hídricos e genéticos. 

Nesta oportunidade, observa-se uma proposta clara de 

incentivo econômico para fomentar boas práticas ambientais no âmbito da 

agricultura familiar. O instrumento escolhido se mostra altamente 

pertinente, uma vez que esse segmento da agricultura necessita de 

financiamento público para geração da produção agropecuária. 

De acordo com dados do Censo Agropecuário de 2006, foram 

identificados 4.367.902 estabelecimentos de agricultura familiar, ou seja, 

84,4% do total, ocupando 24,3% da área dos estabelecimentos 

agropecuários brasileiros (80,25 milhões de hectares) e com produção de 

cerca de 38% do valor total da produção dos estabelecimentos. Portanto, o 

segmento é muito importante para a agricultura brasileira. 

Em 2005, a Organização das Nações Unidas patrocinou a 

elaboração de um relatório sobre a avaliação de ecossistemas. Naquela 

oportunidade, estudos sobre pagamento por serviços ambientais foram 

feitos notadamente em três áreas: mitigação de mudanças climáticas, 

preservação de bacias hidrográficas e conservação de biodiversidade. 

Entendemos que a proposta da nobre Senadora Ana Rita contempla 

medidas que podem ajudar nessas três vertentes ambientais. 
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Portanto, por tratar de importante segmento produtivo, e por 

contribuir para medidas de mitigação de danos ambiental com orientação 

econômica, o PLS nº 396, de 2011, merece ser aprovado. 

III – VOTO 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do PLS nº 396, 

de 2011. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 


